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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 25-10-2011
N.Refª n.º 137/apd/11

Assunto: discriminação nas saídas jurisdicionais
O Sr. Juiz do Tribunal de Execução de Penas que tutela os condenados presos no Linhó terá recebido, na mesma ocasião, 10 pedidos de saída jurisdicionais de entre um grupo de presos que se conhecem mutuamente. Recentemente despachou 3 pedidos mas os outros ficaram para mais tarde.
Este movimento está condicionado por regras que têm que ser respeitadas pelos presos – fora dos prazos previstos os pedidos não entram – e condicionam, para o futuro, as possibilidades de novo recurso ao mesmo instituto. Isto é, só após 3 meses de gozo efectivo de uma saída jurisdicional o recluso poderá pedir nova saída. O que significa que o atraso do despacho de um pedido se repercute obrigatoriamente em todas as outras possibilidades de saída, atrasando-as a todas e, eventualmente, acumulando atrasos.

Esta situação é vista pelos reclusos como injusta e susceptível de ser considerada discriminação – porque é que foram aqueles três processos que avançaram primeiro e não outros quaisquer?

É do conhecimento público que a carga de trabalho dos juízes dos TEP mantém atrasado todo o expediente. A não discriminação não se torna justa pelo facto do atraso ser para todos. Ao contrário, como é fácil de compreender, aquilo que os presos esperam é que haja a possibilidade de não haver atrasos ou, na falta de uma melhor solução, que os atrasos que se venham a verificar no expediente não se repercutam nas outras oportunidades de pedido de saída jurisdicional.
Aqui deixamos a notícia de tais desejos que nos fizeram chegar para apreciação de V.Exas.
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